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RELATÓRIO DA SECRETARIA SOBRE A LISTA DE PERITOS, O INVENTÁRIO DAS MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA, A SITUAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE TRANSPARÊNCIA NAS AQUISIÇÕES DE ARMAS CONVENCIONAIS E ATIVIDADES DA SECRETARIA-GERAL PARA APOIAR O FORUM
Apresentação oral de Christopher Hernández-Roy
Diretor, Departamento de Segurança Pública
Apresentação verbal de Christopher Hernández-Roy

Diretor, Departamento de Segurança Pública
no Segundo Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança
29 de novembro de 2006

Tema 4 da Agenda: Relatório da Secretaria sobre a Lista de Peritos, o Inventário das Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, a situação da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e atividades da Secretaria-Geral para apoiar o Fórum
I.
Lista de Peritos
A Lista de Peritos da OEA em Medidas Fortalecimento da Confiança e da Segurança, publicado como documento CSH/FORO-II/doc.7/06, contém as listas de peritos de 14 Estados membros da OEA: Antígua e Barbuda, Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Equador, El Salvador, Honduras, México, Panamá, Peru e os Estados Unidos da América.  A Secretaria acabou de receber a apresentação atualizada de El Salvador, a qual será incorporada à Lista.

Embora a maioria das informações constantes do documento esteja atualizada, algumas das listas individuais têm entre seis e oito anos de idade.

Gostaria apenas de incentivar os países que ainda não apresentaram uma lista de seus peritos para que assim o façam por meio da Secretaria, e também de incentivar os Estados cujas listas sejam um pouco antigas a que as atualizem, conforme necessário.
II.
Inventário das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança
O documento CSH/FORO-II/doc.1/06 corr. 2 contém um resumo das medidas de fortalecimento da confiança adotadas nas Conferências Regionais de Santiago e San Salvador, bem como um quadro que lista todos os relatórios submetidos pelos Estados membros na aplicação dessas medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.  A Secretaria acabou de receber uma nova apresentação da Delegação do Canadá, a qual será incluída no inventário, mas que não está ainda refletida no documento que os senhores têm em mãos.
Como as delegações notarão, parece haver uma tendência de declínio no número de países que apresentam relatórios sobre as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, apesar de uma pequena elevação neste ano.

III.
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais
Este tema será assunto de um dia inteiro de reunião, a ser realizada amanhã, de modo que me limitarei agora a fornecer algumas informações básicas sobre a situação de ratificação e implementação.
A Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais foi adotado na Cidade da Guatemala em 7 de junho de 1999, no contexto do Vigésimo Nono Período Ordinária de Sessões da Assembléia Geral da OEA.
Em 20 de novembro de 2006, 20 Estados tinham assinado a Convenção e 11 tinham depositado seus instrumentos de ratificação ou adesão.  A Convenção entrou em vigor em 21 de novembro de 2002.

Dos Estados Partes, somente o Canadá e o Chile têm fornecido relatórios sobre as aquisições de armas convencionais em conformidade com suas obrigações nos termos da Convenção.  O Canadá apresentou relatórios em 2000, 2001, 2005 e 2006 – neste caso, na semana passada.  O Chile também apresentou neste ano.

IV.
Atividades da Secretaria-Geral em apoio do Fórum sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança
A própria natureza da OEA – uma organização política multilateral – implica que em um nível bastante macro quase todas as suas atividades, tanto nos órgãos políticos como no âmbito da Secretaria-Geral, contribuem para o fortalecimento da confiança e da segurança no Hemisfério.

Em um nível mais concreto, diversas áreas da Secretaria-Geral estão envolvidas em esforços de fortalecimento das medidas da confiança e da segurança.  Neste contexto, vou do que chamo medidas de fortalecimento da confiança e da segurança “duras” ou tradicionais ao que chamo de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança “suaves”.
Talvez o exemplo mais claro de apoio à implementação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança esteja no trabalho que a Secretaria tem realizado ao longo dos último cinco ou seis anos para a solução pacífica de disputas territoriais.

A única questão pendente no momento envolve as nossas atividades em apoio da solução pacífica do conflito territorial entre Belize e Guatemala.  Uma das principais responsabilidades da Organização é apoiar a implementação do Acordo de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, cuja última versão foi assinada pelos dois governos em novembro de 2005.  Os primeiros projetos do Acordo foram redigidos pela própria Secretaria.

Medidas de fortalecimento da confiança e da segurança específicas do Acordo incluem disposições sobre patrulhas militares coordenadas, cooperação conjunta em assuntos do trânsito de pessoas, bens e serviços, prevenção de coleta ilegal de recursos naturais, cooperação para combater o tráfico de drogas e a criminalidade organizada transnacional e uma ampla lista de outras iniciativas políticas, econômicas e culturais elaboradas para melhorar as relações entre os dois países.  A Secretaria-Geral apóia essas medidas de fortalecimento da confiança e da segurança primariamente por meio de seu Escritório na Zona de Adjacência entre os dois países, que contribui diariamente para a manutenção de uma relação harmoniosa.

Muito recentemente, na verdade ontem e na segunda-feira, uma equipe do meu Departamento de Segurança Pública, em colaboração com a Organização Internacional de Migrações (OIM) e os governos de Belize e da Guatemala, organizou um seminário em San Ignacio, Belize, para ajudar a ampliar a capacidade das autoridades de imigração, aduanas e segurança pública de Belize e da Guatemala a identificar e compreender o crime do tráfico de pessoas.  O combate ao tráfico de pessoas foi incluído no Acordo de Fortalecimento das Medidas da Confiança entre Belize e Guatemala como resultado da Reunião Ministerial de 23 e 24 de março de 2006.

Outro efeito claro do fortalecimento da confiança é resultado do nosso trabalho na remoção humanitária de minas.  Essa atividade tem contribuído diretamente para aumentar a confiança e a segurança entre países que no passado estiveram em conflito ou mantinham suspeitas uns em relação aos outros.  Isso vale para as relações entre Honduras e Nicarágua e entre Peru e Equador, por exemplo.  Em ambos os casos, as minas afetam áreas de fronteira comuns.

A colaboração na remoção de minas nas fronteiras, o intercâmbio de informações e a participação em seminários regionais e outros foros têm com freqüência promovido a colaboração entre países vizinhos.  O Peru e o Equador, por exemplo, estão agora executando operações humanitárias de remoção de minas em suas fronteiras comuns, o que abre caminho para outras iniciativas de desenvolvimento entre fronteiras.

Como a remoção de minas, a destruição de arsenais de armas excedentes é uma medida clássica de fortalecimento da confiança e da segurança.  O Departamento de Segurança Pública começou um programa para a destruição de explosivos e remanescentes de guerras, os quais, quando destruídos em quantidades significativas, também podem ser uma medida direta de fortalecimento da confiança, especialmente entre vizinhos com uma história de conflitos.  Um projeto em andamento que se encaixa nesta categoria é o nosso projeto para destruir mais de 2.000 toneladas de munições na Nicarágua.

Passando agora para as medidas mais “suaves” de fortalecimento da confiança e da segurança, o Departamento de Desenvolvimento Sustentável está executando numerosos projetos binacionais ou multilaterais no Hemisfério, particularmente em relação à gestão integrada de recursos hídricos.  Alguns desses projetos estão sendo executados em áreas sensíveis – sensíveis ou porque as áreas foram objeto de algum nível de controvérsia territorial ou porque lidam com a complexa rede de interdependências associadas com a gestão de um recurso natural que se estende através de fronteiras internacionais.

Esses projetos, embora primariamente relacionados com questões ambientais e de desenvolvimento, são também aplicações práticas de medidas de fortalecimento da confiança, uma vez que envolvem discussão técnica e política entre dois ou mais países para a solução de problemas de mútua preocupação e oferecem oportunidades para a cooperação em relação à questão muitas vezes sensível da gestão transnacional de recursos naturais.  Os projetos incluem:

· O Programa de Ação Estratégica para a Bacia Binacional do Rio Bermejo, entre Argentina e Bolívia
· A Formulação de um Programa de Ação Estratégica para a Gestão Integrada de Recursos Hídricos e o Desenvolvimento Sustentável da Bacia do Rio San Juan e da Sua Zona Costeira, entre a Nicarágua e a Costa Rica

· O Projeto do Rio Negro, entre Honduras e Nicarágua
· O Projeto para a Proteção Ambiental e o Desenvolvimento Sustentável do Sistema do Aqüífero Guarani, entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai.

· O Projeto da Bacia do Rio Prata, entre Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai
· A Gestão Integrada e Sustentável de Recursos Hídricos Transfronteiriços na Bacia do Rio Amazonas, entre Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela, 

· E o Projeto Artibonite, entre o Haiti e a República Dominicana.

E, finalmente, o fortalecimento da confiança e da segurança é promovido pela Secretaria por meio do desenvolvimento e da aplicação de Direito Internacional.  O apoio que a Secretaria fornece ao desenvolvimento e acompanhamento de várias convenções interamericanas, em especial a CIFTA, a Convenção contra a Corrupção, a Convenção sobre Assistência Mútua em Matérias Penais e em Extradição, a Convenção contra o Terrorismo, a Convenção sobre Transparência, entre outras, são bons exemplos.
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